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O presente Plano de Gestão Florestal (PGF) abrange todos os espaços florestais do Porto Santo 

(EFPS), nomeadamente: Núcleos Florestais da Terra Chã e das Dunas da Fonte da Areia, dos 

Picos Castelo, Facho, Gandaia e Juliana, e Concelho, sítios da Ana Ferreira e Morenos e o 

Parque Florestal dos Salões, que se inserem no Concelho do Porto Santo. 

Este plano avalia a ocupação florestal atual e cria, no âmbito dos objetivos de gestão 

estabelecidos, o plano de gestão florestal, de acordo com as orientações estabelecidas pelos 

vários instrumentos de ordenamento e planeamento florestal em vigor, nomeadamente a Lei 

de Bases da Política Florestal, regulamentada pela Lei n.º 33/96 de 17 de agosto; o Plano 

Regional de Ordenamento Florestal da Região Autónoma da Madeira (PROF-RAM), 

regulamentado pela Resolução n.º 600/2015, de 6 de agosto do Conselho de Governo 

Regional; e a Resolução n.º 64/2016, de 12 de fevereiro, do Conselho de Governo, que 

regulamenta os Planos de Gestão Florestal. 

Os objetivos do presente PGF consistem na realização de um planeamento adequado e 

economicamente viável das operações referentes a uma gestão florestal sustentável, 

integrando as componentes de gestão multifuncional da área de estudo, como sejam as 

vertentes ambiental, recreativa e turística. 

Foi estabelecido um horizonte de planeamento de 25 anos para as ações de manutenção, 

gestão e exploração dos recursos florestais existentes. 

Sendo um Plano de Gestão Florestal uma ferramenta de orientação e de suporte a uma gestão 

florestal sustentável e economicamente viável, torna-se indispensável a sua revisão e 

atualização face a situações que alterem a realidade para a qual o mesmo foi elaborado 

(nomeadamente catástrofes naturais, variações de preços, etc.). 
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1. ENQUADRAMENTO SOCIAL E TERRITORIAL  

1.1. CARACTERIZAÇÃO DO PROPRIETÁRIO E DA GESTÃO 

1.1.1. Proprietário ou Outro Produtor Florestal e Entidade Responsável pela Gestão 

Tabela 1 ς Identificação do Proprietário e Gestor. 

Nome do proprietário 
Instituto das Florestas e Conservação da Natureza (IFCN, 
IP-RAM) 

Morada Quinta Vila Passos ς Rua Alferes Veiga Pestana 15 

Código-postal 9054 ς 505 Funchal - Madeira Portugal 

Telefone / Telemóvel (351) 291 740 060/40 - 

Correio eletrónico ifcn@madeira.gov.pt 

 

1.1.2. Equipa Responsável pela Elaboração do PGF 

Tabela 2 ς Equipa técnica responsável pela elaboração/coordenação do PGF. 

HARDLEAF ς Soluções Ambientais, Unipessoal Lda. 

Morada Impasse do Cabeço de Ferro, nº8, Santa Maria Maior, Funchal 

Código-postal 9060-033 Funchal 

Contacto 965 482 260 

Correio eletrónico hardleaf.ambiente@gmail.com 

Gestor do projeto e Coordenador de equipa 

Eng.º Roberto Abreu 
Licenciado em Engenharia dos Recursos Florestais ς Instituto Politécnico 
de Coimbra, Escola Superior Agrária 
Mestre em Diagnóstico e Gestão Ambiental ς Universidade de Cranfield 

Equipa Técnica 

Dr.º Adalberto Carvalho 
 Licenciado em Geografia - Geografia Física e Ordenamento do Território 

ς Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 

Eng.ª Bárbara Vieira 
Mestre em Engenharia do Ambiente ς Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto 

Eng.ª Sara Laranjo 
Licenciada em Engenharia Florestal - Universidade de Trás-os-Montes e 
Alto Douro 

INSTITUTO DAS FLORESTAS E CONSERVAÇÃO DA NATUREZA (IFCN) IP-RAM 

Equipa Coordenadora 

Eng.º Ferdinando Abreu  Licenciado em Engenharia Silvícola ς Universidade Técnica de Lisboa 

Eng.ª Sara Freitas Licenciada em Engenharia Florestal ς Universidade Técnica de Lisboa 

Eng.º Duarte Barreto 
Licenciado em Engenharia Florestal ς Universidade de Trás-os-Montes e 
Alto Douro  

Eng.ª Maria Gorete Freitas Licenciada em Engenharia Silvícola ς Universidade Técnica de Lisboa 

Eng.º Nuno Serralha 
Licenciado em Engenharia Florestal ς Universidade de Trás-os-Montes e 
Alto Douro 
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1.2. CARACTERIZAÇÃO GEOGRÁFICA DA EXPLORAÇÃO FLORESTAL 

1.2.1. Identificação da Exploração Florestal e dos Prédios Constituintes 

Tabela 3 ς Identificação da Exploração Florestal. 

Nome do Prédio Área (ha) 
Artigo e 
Secção 

Concelho Freguesia 

Núcleo Florestal das Dunas da Fonte da Areia 46,1 - 

Porto 
Santo 

Porto 
Santo 

Pico do Concelho 38,0 - 

Ana Ferreira 44,3 - 

Morenos 121,4 - 

Núcleos Florestais dos Picos Castelo, Facho, 
Gandaia e Juliana 

269,9 - 

Pico Branco e Núcleo Florestal da Terra Chã 85,5 - 

Parque Florestal dos Salões 5,4 - 

TOTAL 610,4 

1.2.2. Inserção Administrativa, Localização e Acessibilidades da Propriedade 

Neste PGF existem dois espaços florestais em regime florestal parcial, num total de 132 ha, um 

em regime florestal total com 270 ha, três espaços privados geridos pelo IFCN, IP-RAM, numa 

área total de 204 ha e um Parque Florestal. 

Estas dedicam-se, atualmente à preservação dos solos, à luta contra a desertificação e à 

proteção da natureza (Tabela 4). 

Tabela 4 ς Caracterização e distribuição das áreas dos PFPS. 

Designação 
Modelo de 

Organização Florestal 
Tipologia de Regime 

Florestal 
Área 
(ha) 

Núcleo Florestal da Terra Chã Núcleo Florestal Regime florestal parcial 85,5 

Núcleo Florestal das Dunas da Fonte da 
Areia 

Núcleo Florestal Regime florestal parcial 46,1 

Núcleos Florestais dos Picos do Castelo, 
Facho e Gandaia e Juliana 

Núcleo Florestal Regime florestal total 269,9 

Pico do Concelho Área privada sob gestão do IFCN 38,0 
Ana Ferreira  Área privada sob gestão da IFCN 44,3 
Morenos  Área privada sob gestão da IFCN 121,4 
Parque Florestal dos Salões Viveiro Florestal e Zona de Lazer 5,4 

TOTAL 610,4 

Estas áreas estão geograficamente enquadradas nas cartas militares n.ºs 13 e 14 do Instituto 

Geográfico do Exército, à escala 1/25000, e confinado entre as seguintes coordenadas (Figura 

1 e ANEXO I - Carta n.º2): 

¶ Pico Branco e Núcleo Florestal da Terra Chã ς ƭŀǘƛǘǳŘŜǎ онɕ56́ 25,5ȰȰb Ŝ онɕ55́ 42,9´´N, e 

as longitudes 3ɕ23́ 51,7´ É e 3ɕ24́ 52,5´´E; 
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¶ Núcleo Florestal das Dunas da Fonte da Areia ς ƭŀǘƛǘǳŘŜǎ онɕррȰпнΣоȰȰb Ŝ онɕррȰмнΣмȰȰbΣ 

Ŝ ŀǎ ƭƻƴƎƛǘǳŘŜǎ оɕнмȰнсΣтȰȰ9 Ŝ оɕнмȰрлΣфȰȰ9Τ 

¶ Núcleos Florestais dos Picos do Castelo, Facho e Gandaia e Juliana ς latitudes 

онɕрсȰфΣоȰȰb Ŝ онɕрпȰррΣтŎȰȰbΣ Ŝ ŀǎ ƭƻƴƎƛǘǳŘŜǎ оɕннȰнуΣрŎȰȰ9 Ŝ оɕнпȰлΣоȰȰ9Τ 

¶ Pico do Concelho ς ƭŀǘƛǘǳŘŜǎ онɕр5´24,1ȰȰb Ŝ онɕрпȰр1,6ȰȰbΣ Ŝ ŀǎ ƭƻƴƎƛǘǳŘŜǎ оɕн4´35,7´´E 

Ŝ оɕн5´3,4´´E; 

¶ Pico Ana Ferreira ς ƭŀǘƛǘǳŘŜǎ онɕроȰмсΣсȰȰb Ŝ онɕрнȰпрΣоȰȰbΣ Ŝ ŀǎ ƭƻƴƎƛǘǳŘŜǎ оɕнлȰпнΣнȰȰ9 

Ŝ оɕнмȰммΣрȰȰ9Τ 

¶ Morenos ς ƭŀǘƛǘǳŘŜǎ онɕроȰ2,1ȰȰb Ŝ онɕрнȰ1ΣоȰȰbΣ Ŝ ŀǎ ƭƻƴƎƛǘǳŘŜǎ оɕ19́ 34,4´´E e 

оɕн0´35,1´´E; 

¶ Parque Florestal dos Salões ς latitudŜǎ онɕр4´32,4ȰȰb Ŝ онɕр4´19,5´´N, e as longitudes 

оɕ22́ 40,2ȰȰ9 Ŝ оɕн2´49,1´´E. 

Em termos de acessibilidades, os EFPS têm a estrada Regional Principal n.º 111 como acesso 

comum, sendo a estrada principal que faz a circunvalação à Ilha. Esta estrada, liga os espaços 

florestais de este a oeste através de caminhos municipais, e é limite dos Núcleos Florestais dos 

Picos do Castelo, Facho e Gandaia e Juliana. 

 

 

Figura 1 ς Enquadramento dos espaços florestais do Porto Santo em carta militar. 
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Figura 2 ς Enquadramento geográfico dos espaços florestais do Porto Santo.  

Ilha da Madeira 

Ilha do Porto 

Santo 
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2. CARACTERIZAÇÃO BIOFÍSICA DA PROPRIEDADE 

2.1. ASPETOS FISIOGRÁFICOS 

2.1.1. Hipsometria 

De acordo com a carta hipsométrica apresentada (Figura 3; Carta n.º 4 do ANEXO I), os valores 

altimétricos na área em estudo estão distribuídos por 6 andares climáticos, sendo o nível 100-

200m, o mais representativo com 36% da área total (Tabela 5). O ponto mais alto nos EFPS 

situa-se a 516 metros, no Pico do Facho. 

Tabela 5 ς Distribuição percentual das classes hipsométricas presentes nos EFPS. 

Classe Hipsométrica (m) Área (ha) Representatividade (%) 

0 ς 100 m 146,5 24,0 

100 ς 200 m 217,8 35,7 

200 - 300m 126,9 20,8 

300 ς 400 m 92 15,1 

400 ς 500 m 27 4,4 

500 ς 600 m 0,2 0,03 

TOTAIS 610,4 100 
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Figura 3 ς Caracterização da altimetria nos EFPS (em metros) (Fonte: PROF-RAM). 
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2.1.2. Declives 

A carta de declives (Figura 4; Carta n.º 3 do ANEXO I), foi elaborada de acordo com as classes 

aconselhadas pela FAO (Tabela 6). 

Tabela 6 ς Distribuição das classes de declive nos EFPS. 

Classes de Declive 
Área (ha) Representatividade (%) 

(°) (%) 

[0 ς 6° [ [0 ς 10[ 28,7 4,7 

[6 ς 11° [ [10 ς 20[ 49,6 8,1 

[11 ς 18° [ [20 ς 33[ 111,2 18,2 

[18 ς 27° [ [33 ς 50[ 172,5 28,3 

>=27° >=50 248,4 40,7 

TOTAIS 610,4 100 

Da análise da tabela verifica-se que cerca de 41% da área se caracteriza por um relevo 

bastante marcado (27°), resultado da intensa atividade vulcânica que deu origem à ilha do 

Porto Santo. Os declives mais acentuados ocorrem sobretudo nas zonas de arribas 

(principalmente no PF da Terra Chã e do Pico Concelho a este) e na envolvente dos pontos 

mais altos da ilha, dos quais se destacam, na zona oriental, o Pico do Facho (517 metros), Pico 

Branco (450 metros) e o Pico do Castelo (437 metros) e na zona ocidental, o Pico Ana Ferreira 

(283 metros) e o Pico do Espigão (270 metros).  
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Figura 4 ς Caracterização dos declives nos EFPS (em metros) (Fonte: PROF-RAM). 
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2.1.3. Exposição 

Da elaboração da Carta de Exposições (Figura 5; Carta n.º 5 do ANEXO I), compilou-se a Tabela 

7, com a distribuição das áreas de acordo com a sua exposição.  

Tabela 7 ς Distribuição das áreas do EFPS por classes de exposição. 

Exposição Área (ha) Representatividade (%) 

Plano 123,3 20,2 

Norte 116,4 19,1 

Este 118,7 19,4 

Sul 107,8 17,7 

Oeste 144,2 23,6 

TOTAIS 610,4 100 

 



Plano de Gestão Florestal dos Espaços Florestais do Porto Santo 
I. DOCUMENTO DE AVALIAÇÃO 

12 | P á g i n a 

 
Figura 5 ς Exposição das vertentes dos EFPS (Fonte: PROF-RAM). 
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2.1.4. Hidrografia 

A morfologia das linhas de água que caracterizam os EFPS é determinada pelos fluxos 

torrenciais que ocorrem durante o Inverno, mantendo-se o leito seco ou quase seco durante o 

resto do ano. Estes apresentam uma extensão bastante mais reduzida quando comparadas 

com os da ilha da Madeira, sendo a maior ribeira incluída nestes espaços a ribeira do Tanque 

(aproximadamente 4,8 km). Os cursos de água enquadrados nos EFPS encontram-se 

igualmente associados a bacias hidrográficas de menor área do que as da ilha da Madeira e a 

menores declives médios, o que combinado com menores níveis de precipitação leva a que 

apresentem um menor poder erosivo. No entanto, os elevados declives longitudinais dos 

cursos de água que caracterizam estas áreas levam a que estes exibam uma elevada 

capacidade de transporte quando se verificam chuvadas intensas, fenómeno este 

relativamente raro nestas áreas (Procesl et al., 2002).  

No Pico Branco, Pico Concelho e no PF da Fonte da Areia a rede hidrográfica é praticamente 

inexistente, sendo que a parte oeste desta área está englobada na bacia hidrográfica da 

Ribeira da Serra de Dentro, que nasce no sistema de montanhas do sector NE da ilha de Porto 

Santo (Figura 6; Carta n.º 6 do ANEXO I). 

Na Tabela 8 apresentam-se as características dos principais cursos de água presentes nos 

EFPS. 

Tabela 8 ς Características gerais dos principais cursos de água e das correspondentes bacias 
hidrográficas enquadrados nos EFPS. 

Curso de Água 

Comprimento 
(m) 

Área da Bacia 
(ha) 

Altitude 
Máxima 

(m) 

Altitude 
Média 

(m) 

Declive 
Médio 

(%) Total PGF Total PGF 

Ribeira do Tanque 4872 475 76700 99,6 303 97 5,81 

Ribeira do Calhau 3441 122 33700 18,2 401 106 10,23 

Ribeira da Serra de Dentro 2637 1256 34400 135,5 302 137 9,63 

Ribeira do Lombo 2170 140 16700 29,2 176 64 4,98 

Fonte: PRAM, 2002. 
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Figura 6 ς Caracterização da hidrografia dos EFPS (Fonte: PROF-RAM). 
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2.2. CLIMA  

As características climáticas da ilha do Porto Santo são reflexo de um conjunto de fatores 

como a localização, a dimensão reduzida, o relevo, a altitude e a exposição (Silva, 2003), 

apresentando, efetivamente, um clima extremamente árido, com precipitações médias anuais 

em torno dos 400 mm, funcionando como uma forte limitação ao potencial produtivo da ilha. 

Os dados da estação do aeroporto do Porto Santo são considerados representativos e 

permitem caracterizar o clima da ilha, tendo por base valores de temperatura para o período 

1965-1990, e precipitação e vento, para o período 1961-1990 (Silva, 2003). Assim, através da 

análise dos referidos dados concluiu-se que a temperatura média do ar varia entre 15.4 °C, no 

mês de fevereiro e 22.3 °C no mês de agosto, sendo a amplitude média anual de 6.9°C. O valor 

médio de precipitação anual é de cerca de 386.4 mm, sendo os meses mais chuvosos 

dezembro e janeiro, ocorrendo 80.5 % da precipitação total entre outubro e março, sendo os 

meses de julho e agosto os mais secos (Ferreira, 2013). 

O regime de ventos em Porto Santo são dominantemente do quadrante Norte (64%), com a 

direção Norte a contribuir com 37% das ocorrências. O vento no Porto Santo é 

aproximadamente representativo do vento sobre o mar, ou seja, do vento à escala. 

A velocidade média do vento em Porto Santo é bastante maior do que na cidade do Funchal, 

devido ao escoamento ser menos afetado por efeitos topográficos e de superfície. Os ventos 

do quadrante oeste, bem como ventos das direções norte e sul são os ventos mais intensos 

sobre esta ilha, com intensidades médias próximas dos 20km/h. Os ventos do quadrante sul 

são, no entanto, bastante pouco frequentes na ilha de Porto Santo (Valente et al, 2006). 
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2.3. GEOLOGIA E SOLOS 

2.3.1. Geologia 

A ilha do Porto Santo, formada durante o Miocénico, segundo Ferreira (2013) apresenta um 

vasto conjunto de valores naturais geológicos, herdados ao longo das suas várias fases de 

desenvolvimento, onde importantes processos erosivos e sedimentares também tiveram lugar. 

A mesma autora refere que resultou de processos magmáticos, marinhos tropicais e da última 

glaciação e é a confluência dos aspetos associados a estas três heranças geológicas que 

confere a Porto Santo elevada geodiversidade. 

Em termos geológicos e comparativamente à ilha da Madeira, a ilha do Porto Santo é mais 

antiga (7 Ma e 18 Ma respetivamente), com estrutura complexa e fortemente erodida, da qual 

resultou a exposição de rochas que testemunham as fases de construção submarina, de 

transição e subaérea (Cachão et al., 2000; 2001). Por se apresentar total ou parcialmente 

erodida, a sua morfologia vulcânica é, na maioria das situações, praticamente irreconhecível 

(Ferreira, 2013). 

O mapa geológico representado na Figura 7 evidencia a elevada e rica geodiversidade da Ilha 

de Porto Santo que apresenta uma geomorfologia muito peculiar, albergando formações 

geológicas únicas, como por exemplo o Pico da Ana Ferreira. 

As rochas magmáticas de Porto Santo são moderadamente alcalinas, tendo os processos de 

diferenciação gerado litótipos sobressaturados (por exemplo traquitos e riólitos) mais 

abundantes que em todas as restantes ilhas do arquipélago da Madeira. 
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Figura 7 ς Caracterização geológica dos EFPS (Fonte: DROTA). 
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2.3.2. Solos 

Em conformidade com a Carta de Solos do Porto Santo (Cardoso Franco et al., 1994), o PROF-

RAM distingue 14 tipos de solos na área do PGF (Figura 8).  

Os calcissolos são os mais comuns nestas áreas, fazendo-se representar em 35% da área (219 

ha). Tratam-se de solos que ocorrem sobre material calcário e que são frequentes em zonas 

áridas e semiáridas (já foram conhecidos internacionalmente por solos de desertos). 

Apresentam textura variável (franca a argilo-limosa) e, com frequência, fase sódica; têm teor 

médio de matéria orgânica à superfície e elevado grau de saturação em bases. O seu pH varia 

geralmente entre 7 e 9. Estes solos, embora possuam razoável fertilidade química apresentam 

limitações ao nível do potencial agrícola devido à sua sodização e secura. 

Para além dos terrenos abarrancados e escarpados (6% e 11% da área total, respetivamente), 

os EFPS contam ainda com uma extensa área de terreno rochoso distribuído por estas áreas 

(27% da área total), e por terrenos ravinosos (2% das áreas em estudo). Os terrenos rochosos 

caracterizam-se por terrenos, mais ou menos colinosos ou acidentados, dominantemente 

constituídos por formações rochosas associadas ou não a leptossolos líticos e/ou a fases líticas 

e rúdicas de outras unidades-solo. São áreas com muito pouco potencial para suportar 

desenvolvimento vegetal. 

As áreas de antrossolos, que ocorrem apenas na zona dos Picos do Castelo, Facho, Gandaia e 

Juliana, representam cerca de 5% da superfície dos EFPS. São solos minerais que apresentam 

uma profunda modificação ou soterramento dos horizontes primitivos, em resultado de 

atividades do homem. Os antrossolos áricos são solos que devido a mobilização profunda 

apenas apresentam vestígios de horizontes de diagnóstico, podendo suportar o 

desenvolvimento vegetal, embora a sua produtividade deve ser reduzida. 

Os leptossolos (5% da área total do PGF) são solos minerais pouco evoluídos, com rocha dura a 

uma profundidade até 30 cm da superfície, ou solos mais profundos que, numa espessura de 

75 cm a partir da superfície, apresentam menos de 20% de terra fina; apresentam com muita 

frequência proporção elevada de material grosseiro à superfície (cascalho, pedras, calhaus e 

mesmo blocos). 

Os cambissolos, estando presentes em cerca de 5% dos solos dos EFPS, caracterizam-se por 

serem solos minerais de formação incipiente. Na ilha de Porto Santo ocorrem cambissolos 

êutricos, vérticos e calcários. Os primeiros são solos medianamente ácidos a neutros (pH 4,4-

7,5), com consistência geralmente dura a muito dura, e com agregação geralmente forte; 

possuem um teor médio de matéria orgânica e um grau de saturação médio a alto; são solos 

pobres em fósforo, que podem apresentar razoável potencialidade agrícola. O seu teor em 
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sódio pode condicionar significativamente a sua produtividade. Os cambissolos vérticos e 

calcários apresentam-se com características semelhantes às dos cambissolos êutricos, 

distinguindo-se essencialmente por apresentarem um pH que pode chegar a ser fortemente 

alcalino (pH 8,0-9,8), o que pode condicionar o desenvolvimento de espécies que preferem 

ambientes ácidos. À semelhança dos cambissolos êutricos possuem elevada quantidade de 

sódio, o que pode afetar significativamente o seu potencial produtivo. 

No que respeita aos arenossolos (2% dos EFPS), estes apresentam como principais 

características o facto de serem solos minerais, constituídos principalmente por areias. Estes, 

nesta ilha, apresentam textura mais grosseira do que franco-arenosa. São solos de pH alcalino 

(pH 8,3-9,7), com baixo teor em matéria orgânica e reduzida fertilidade química. Trata-se, 

portanto, de solos quimicamente inertes e fisiologicamente secos (fraca capacidade de 

retenção de água), não apresentando por isso potencial agrícola. 

Os feozemes háplicos são solos minerais com grau de saturação em bases igual ou superior a 

50% em todos os sub-horizontes. Nesta ilha, os feozemes apresentam espessura superior a 50 

cm, apresentando os feozemes hálicos textura predominantemente fina e fase sódica. 

Apresentam um teor médio em matéria orgânica e o seu pH é ligeiramente ácido (pH 5,5-7,0). 

São, de uma forma geral, solos com boa potencialidade agrícola, apesar de que o seu elevado 

conteúdo em sódio poder condicionar a sua produtividade. Os feozemes lúvicos distinguem-se 

dos feozemes háplicos essencialmente por possuírem um horizonte Ah com cerca de 20/25 cm 

de espessura e textura franco-argilosa a franco-limosa, podendo por vezes apresentar 

proporções relativamente elevadas de elementos grosseiros.  

Com pouca representatividade dentro dos EFPS (0,3% da área total) deparamo-nos com os 

luvissolos. São solos minerais com elevada capacidade de troca catiónica e elevado grau de 

saturação em bases em toda a sua espessura (superior a 50%) e em que o horizonte A não 

excede os 10 cm e apresenta textura franco argilosa ou franco-argilo-limosa. Apresentam 

elevada quantidade de material grosseiro à superfície, assim como fase sódica. Têm pH ácido a 

neutro (pH 5,5-7,5) e são ricos em macronutrientes assimiláveis. Trata-se, portanto, de solos 

com fertilidade química, mas cuja fertilidade é limitada pela reduzida espessura, presença de 

elementos grosseiros e elevados teores de sódio. 

Com presença residual, encontram-se pequenas áreas de vertissolos cálcicos que se 

caracterizam por apresentam alta fertilidade, mas manuseamento algo difícil (solos pesados, 

ricos em argila). 
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Figura 8 ς Caracterização dos solos dentro dos EFPS (Fonte: PROF-RAM). 
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2.4. ESPÉCIES E HABITATS 

2.4.1. Fauna 

Não existindo um inventário específico das espécies de fauna presentes nas EFPS, considera-se 

que estas áreas constituem um habitat potencial para todas as espécies terrestres selvagens 

presentes na Ilha de Porto Santo. Ao nível dos vertebrados, as aves são o grupo com maior 

expressão, apresenta-se em baixo a lista de aves terrestre nidificantes na ilha do Porto Santo e 

o respetivo estatuto de proteção. Para além deste grupo ainda encontramos os coelhos, as 

lagartixas e a ocorrência de algumas espécies de roedores (Rattus rattus, Rattus norvegicus e 

Mus musculus) (Borges et al., 2008). Quanto às aves marinhas, nidificam espécies como: a 

Cagarra (Calonectris diomedea), a Alma negra (Bulweria bulwerii), o Roque de Castro 

(Hydrobates castro), o Pintainho (Puffinus lherminieri), o Garajau comum (Sterna hirundo), 

Rola do mar (Arenaria interpres) e a Gaivota de patas amarelas (Larus michahellis), sendo 

especialmente importante as áreas com escarpas costeiras. 

Está identificada uma lista de aves nidificantes com caráter de proteção em legislação europeia 

(Oliveira, 2008) (Tabela 9) no Porto Santo. 

Tabela 9 ς Lista das aves nidificantes na Ilha do Porto Santo. 

Nome científico Nome vulgar 
Estatuto de 
Proteção* 

Bulweria bulweria Alma Negra A 

Calonectris diomedea Cagarra A 

Puffinus lherminieri baroli Pintainho A 

Hydrobates castro Roque de Castro A 

Buteo buteo Manta B 

Falco tinnunculus Francelho B 

Alectoris rufa Perdiz E 

Coturnix coturnix Codorniz E 

Charadrius alexandrinus Rolinha de praia A 

Larus michahellis Gaivota de patas amarelas D 

Sterna dougalii Garajau rosado A 

Sterna hirundo Garajau comum A 

Gallinula chloropus Galinha d´Agua - 

Fulica atra Galeirão - 

Columba livia Pombo da rocha E 

Tyto alba Coruja B 

Apus pallidus Andorinha-do-mar B 

Apus unicolor Andorinha da Serra B 

Upupa epops Poupa B 

Anthus berthelotii Corre caminhos B 

Motacilla cinerea Lavandeira B 

Erithacus rubecula rubecula Papinho B 
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Nome científico Nome vulgar 
Estatuto de 
Proteção* 

Turdus merula Melro-preto E 

Sylvia conspicillata Cigarrinho B 

Sylvia atricapilla Toutinegra B 

Passer hispaniolensis Pardal espanhol D 

Petronia petronia Pardal da terra B 

Serinus canaria Canário da terra D 

Carduelis carduelis Pintassilgo B 

Carduelis cannabina Pintarroxo B 

* A ς Anexo I da Diretiva Aves e Anexo II da Convenção de Berna; B ς Anexo II da Convenção de Berna; C ς Anexo II 
da Diretiva Aves e Anexo II da Convenção de Berna; D ς Anexo III da Convenção de Berna; E ς Anexo II da Diretiva 
Aves e Anexo III da Convenção de Berna;  
 

Ao nível dos invertebrados é na Ilha de Porto Santo onde se encontra o maior número de 

espécies e subespécies de moluscos terrestres por unidade de área (104 taxa numa área de 43 

km2), em que 80% são endémicos (Abreu & Teixeira, 2008). 

No caso dos coleópteros tem especial destaque o gigante Blaps gigas e a tarântula endémica 

Hogna smitzi.  

Em relação às espécies cinegéticas destaca-se o coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus), que é a 

espécie cinegética mais comum na RAM, e a perdiz (Alectoris rufa hispanica), que é uma das 

espécies cinegéticas mais antigas da RAM, sendo uma peça de caça muito apreciada. Na ilha 

de Porto Santo, assim como na Madeira, habita em terrenos de encosta, campos abertos e 

campos de cultura, refugiando-se também nos abismos rochosos. Estas duas espécies são sem 

dúvida as mais apreciadas em termos cinegéticos e, têm presença na área do PGF. Realce-se 

que o coelho bravo, a perdiz, a Codorniz (Coturnix confisa) e o Pombo das rochas (Columba 

livia atlantis), constituem o efetivo cinegético da ilha do Porto Santo. 

Quase todos os mamíferos terrestres do arquipélago da Madeira são introduzidos. Apenas os 

morcegos são o grupo de mamíferos terrestres não introduzidos com cerca de 5 espécies 

presentes na RAM, onde apenas uma espécie endémica da Macaronésia, o Morcego-da-

Madeira (Pipistrellus maderensis), vive no Porto Santo. 
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2.4.2. Flora 

Atualmente, a vegetação vascular da ilha de Porto Santo apresenta um coberto vegetal 

essencialmente constituído por plantas anuais e bienais xerófilas, sendo o coberto arbóreo 

pouco significativo e reduzido a plantações de espécies de coníferas exóticas nos picos mais 

altos da ilha. No entanto, encontram-se em alguns locais, especialmente nas escarpas, 

vegetação natural de espécies endémicas, das quais se destacam o Anzia centrifuga, exclusivo 

do Porto Santo e a Urzela (Almeida e Fontinha, 2009). 

Podem ser encontrados nos EPFS, exemplares de Oliveira-brava (Olea maderensis) no Pico 

Banco, no Pico Juliana e no Pico Ana Ferreira. O Zimbreiro (Juniperus turbinata subsp. 

canariensis) encontra-se apenas no Pico Branco. Em algumas zonas menos acessíveis do litoral 

e picos do Porto Santo existem ainda alguns redutos de flora indígena, com espécies 

endémicas do arquipélago da Madeira, como Buxo da rocha (Chamaemeles coriácea), o Cardo 

(Cheirolophus massonianus), Plantago leiopetala e outras restritas à ilha do Porto Santo, das 

quais se destacam o Limónio (Limonium lowei), a Cabeleira-de-coquinho (Lotus loweanus), 

Saxifraga portosanctana, Vicia ferreirensis e Vicia costae.  

A brioflora do Porto Santo, apesar de não ser exuberante, é constituída por aproximadamente 

137 espécies de briófitos, a maioria com características mediterrâneas, mais tolerantes à 

secura e à elevada temperatura e luminosidade. Apenas nos picos mais altos se encontra uma 

brioflora mais diversa, com uma importante representação de espécies atlânticas. Da brioflora 

existente, destaca-se a espécie endémica da Madeira a Frullania sergiae, que existe também 

nas ilhas Desertas. 

2.4.3. Habitats Naturais 

Os EFPS englobam a Zona Especial de Conservação do Pico Branco ς Porto Santo (PTPOR0002) 

classificada na Rede Natura 2000, sendo os habitats de interesse os seguintes: 1250-Falésias 

com flora endémica das costas macaronésicas, 4050-Charnecas macaronésicas endémicas e 

5330-Matos termomediterrânicos pré-desérticos (características no ANEXO II). 

O Pico Branco situa-se no sistema montanhoso do setor nordeste da ilha de Porto Santo, 

evidenciando características semiáridas e é onde estão representados alguns dos poucos 

táxones exclusivos do arquipélago da Madeira, e onde persistem redutos de flora indígena em 

melhor estado de conservação.  
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2.5. PRAGAS, DOENÇAS E INVASORAS/INFESTANTES 

2.5.1. Espécies Invasoras 

A ilha do Porto Santo, e consequentemente os EFPS, não tem grande presença de espécies 

arbóreas e/ou arbustivas não indígenas com comportamento invasor.  

Das espécies introduzidas, e identificadas em alguns locais dos EFPS, o Chorão das Praias 

(Carpobrotus edulis) e a Acácia Australiana (Acacia melanoxylon) são as que apresentam maior 

carácter invasor. Estão presentes pequenos núcleos desta acácia no Pico Branco que devem 

ser alvo de procedimentos de controlo evitando a sua proliferação a outras áreas.  O Chorão, 

característico das zonas dunares, começa a ocupar muitas das áreas dos EFPS, impedindo o 

desenvolvimento das espécies autóctones, e deve ser alvo de um projeto de erradicação em 

todas as áreas. Especial atenção deve ser dada à Tabaibeira (Opuntia ficus barbarica) que, 

apesar da existência de programas de incentivo à sua plantação, começa a apresentar 

características invasoras nos EFPS.  

Na Tabela 10 estão descritas as espécies invasoras com representatividade nos EFPS. 

Tabela 10 ς Lista das espécies de carater invasoras presentes nos EFPS. 

Área de ocorrência Espécies Situação no terreno 

Pico Branco e Núcleo 
Florestal da Terra Chã 

Charuteira Nicotiana glauca Indivíduos dispersos  

Erva Moira Solanum nigrum Indivíduos dispersos  

Acácia Acacia sp. 
Núcleo pequeno no topo do Pico 
Branco 

Albízia Albizia lophanta 
Núcleo pequeno no topo do Pico 
Branco 

Pico Castelo 

Charuteira Nicotiana glauca Indivíduos dispersos 

Chorão-das-praias Carpobrotus edulis Núcleos pequenos dispersos  

Acácia Acacia sp. 
Núcleo pequeno no topo do Pico 
Castelo 

Albízia Albizia lophanta Núcleos pequenos dispersos  

Agapantos Agapanthus praecox Núcleos pequenos dispersos  

Incenseiro Pittosporum undulatum 
Núcleo pequeno na escarpa a 
Norte do Pico Castelo 

Agave Agave americana Núcleos grandes dispersos  

Tabaibeira Opuntia ficus barbarica Núcleos pequenos dispersos  

Babosa Aloe arborecens Núcleos pequenos dispersos  

Pico Juliana 
Chorão-das-praias Carpobrotus edulis Núcleos grandes dispersos  

Tabaibeira Opuntia ficus barbarica Núcleos pequenos dispersos  

Pico do Facho 
Charuteira Nicotiana glauca Núcleos pequenos dispersos  

Chorão-das-praias Carpobrotus edulis Núcleos pequenos dispersos  

Pico gandaia 
Tabaibeira Opuntia ficus barbarica Núcleos pequenos dispersos  

Chorão-das-praias Carpobrotus edulis Núcleos pequenos dispersos  

Charuteira Nicotiana glauca Indivíduos dispersos  

Ana Ferreira 
Tabaibeira Opuntia ficus barbarica Núcleos grandes dispersos  

Chorão-das-praias Carpobrotus edulis Núcleos dispersos  

Charuteira Nicotiana glauca Indivíduos dispersos  
Fonte: IFCN, IP-RAM. 
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É de extrema importância implementar programas de monitorização contínua da evolução 

destas espécies, e delinear estratégias concretas de gestão das áreas já invadidas.  

2.5.2. Pragas e Doenças 

A proliferação das pragas ou doenças florestais está diretamente relacionados com fatores 

climáticos, suscetibilidade da espécie e dos povoamentos, técnicas culturais inadequadas e 

poluição atmosférica. Apesar dos danos provocados nas árvores nem sempre serem 

relevantes, existem situações que podem levar à redução do crescimento, redução da 

qualidade do material produzido, morte das árvores e alterações significativas do ecossistema 

florestal.  

Nos EFPS não existe, até à data, registo de pragas ou doenças florestais de quarentena, 

existindo, no entanto, evidência da presença de outras praga e/ou doenças florestais, 

nomeadamente, de Hilésina (Tomicus piniperda), da Phytophthora cinnamomi, da Armillaria 

mellea, entre outras. Considerando as monoculturas florestais que caracterizam os EFPS, existe 

vulnerabilidade considerável desses povoamentos a pragas e doenças, que podem levar à 

destruição de uma área significativa de coberto vegetal da ilha. À escala insular, este é uma 

questão que deve ser considerada como prioridade máxima de gestão nos EFPS. Considerando 

que 50% do coberto florestal dos EFPS são de Pinus radiata, aplica-se o Plano de Contenção do 

NMP (Bursaphelenchus xylophilus) da RAM em vigor, como também diretrizes de 

enquadramento legal específicas1, tendo em conta um conjunto de medidas relativas às boas 

práticas de gestão e de exploração a serem seguidas, dado que estas constituem-se como um 

dos alvos preferenciais do inseto-vetor do NMP.  

O controlo do estado fitossanitário dos povoamentos florestais dos EFPS exige, portanto, um 

acompanhamento permanente e proativo, por forma a garantir que eventuais surtos sejam 

detetados na sua fase inicial, tornando possível serem tomadas medidas mitigadoras em 

tempo adequado. 

 

 

 

 

                                                            
1 Portaria n.º 35-A/2008 de 21 de abril; Portaria n.º 35-A/2008 de 4 de abril; Portaria n.º 25/2010 de 22 de abril; Decreto-Lei n.º 95/2011 de 8 de 

agosto; Decreto-Lei n.º 123/2015 de 3 de julho. 
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2.6. INCÊNDIOS FLORESTAIS E OUTROS RISCOS NATURAIS 

2.6.1. Área Ardida, Ocorrências e Risco de Incêndio 

2.6.1.1. Análise da Suscetibilidade a Incêndios Florestais 

Segundo o PROF-RAM, as zonas sensíveis do ponto de vista da defesa da floresta contra 

incêndios florestais na Ilha do Porto Santo estão associadas ao relevo, ao tipo de combustíveis 

(finos com pouca humidade responsáveis pela ignição e pela propagação inicial de ignições), à 

ocupação atual do solo, e às acessibilidades e tempos de primeira intervenção dos corpos de 

bombeiros, que pode levar a que incêndios que deflagrem nestas áreas possam progredir 

inicialmente com grande velocidade, podendo assim atingir dimensões consideráveis. 

Através da análise da Carta de Suscetibilidade de incêndios florestais dos EFPS (Figura 9; Carta 

n.º 7 do ANEXO I), é possível aferir a dominância das classes alta e muito alta, estando 

representadas em, respetivamente, 39% (230 ha) e 37% (218 ha) da área total dos EFPS. Tendo 

em conta os parâmetros usados na elaboração da Carta de Suscetibilidades pelo PROF-RAM, as 

áreas com alta e muito alta suscetibilidade a incêndios são as áreas com declives acentuados, 

com exposições viradas a sul, e onde a ocupação do solo é dominada por matos e floresta 

cultivada. A suscetibilidade de algumas destas áreas é igualmente justificada pelo facto do 

tempo de deslocação das forças de Bombeiros serem consideravelmente superior a 20 

minutos. 
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Figura 9 ς Suscetibilidade a incêndios florestais e tempo de deslocação dos corpos de Bombeiros nos EFPS (Fonte: PROF-RAM). 
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2.6.1.2. Análise da Ocorrência de Incêndios  

Não há registo da ocorrência de incêndios florestais com representatividade nos EFPS nos 

últimos 10 anos.  

2.6.1.3. Modelos de Combustível 

Os modelos de combustível definem o arranjo espacial da vegetação, caracterizam fisicamente 

os combustíveis, a sua combustibilidade, humidade de extinção, carga, poder calorífico, etc. 

Trata-se de uma ferramenta que permite prever o comportamento do fogo.  

Devido à ausência do Plano Municipal da Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) para o 

Município do Porto Santo, considerou-se o método desenvolvido pela Universidade de Trás-os-

Montes e Alto Douro (Fernandes et al., 2009) para a realização da Carta de Combustíveis 

(Figura 10). Este método considera a existência de 16 modelos, consoante a distribuição e 

quantidade de combustíveis presentes no solo (ANEXO III). Tratam-se de modelos adaptados 

de modo a serem aplicados ao território português.  

Na Tabela 11 caracterizam-se os modelos de combustíveis identificados nos EFPS. 

Tabela 11 ς Modelos de combustível que caracterizam os espaços florestais do Porto Santo  
(Fernandes et al., 2009). 

Grupo Modelo Descrição Aplicação 

Folhada (F) 

F-RAC 
Folhada muito compacta de coníferas com 
agulha curta. 
Carga de combustível fino: 4-6 (t/ha) 

Povoamentos de Pseudotsuga, 
Cedrus, Cupressus, 
Chamaecyparis, Pinus sylvestris, 
P. nigra. Formações maduras de 
Acacia dealbata. 

F-PIN 
Folhada de pinhais de agulha média a longa. 
Carga de combustível fino: 4-7 (t/ha) 

Pinhais de P. pinaster, P. pinea, P. 
halepensis, P. radiata. 

Folhada e 
Vegetação 

(M) 

M-H 
Folhada com sub-bosque herbáceo. 
Carga de combustível fino: 2-5 (t/ha) 

Povoamentos florestais, 
independentemente da espécie. 

V-MMb 
 

Mato baixo (<1m), com pouco combustível 
morto e/ou com folhagem relativamente 
grosseira. 
Carga de combustível fino: 4-8 (t/ha) 

Matos de giesta, piorno. Matos 
de esteva, carrasco, zambujeiro, 
medronheiro, lentiscos e outras 
espécies mediterrânicas. Silvados. 
Povoamentos abertos ou jovens, 
independentemente da espécie, 
com estrato arbustivo constituído 
por aquelas espécies. 



Plano de Gestão Florestal dos Espaços Florestais do Porto Santo 
I. DOCUMENTO DE AVALIAÇÃO 

29 | P á g i n a 

Grupo Modelo Descrição Aplicação 

V-MMa 

Mato alto (>1m) com pouco combustível 
morto e/ou com folhagem relativamente 
grosseira. 
Carga de combustível fino: 10-19 (t/ha) 

Matos de giesta, piorno. Matos 
de esteva, carrasco, zambujeiro, 
medronheiro, lentiscos e outras 
espécies mediterrânicas. Silvados. 
Povoamentos abertos ou jovens, 
independentemente da espécie, 
com estrato arbustivo constituído 
por aquelas espécies. 

V-MH 
 

Mato baixo (<1m) e verde, frequentemente 
descontínuo e com herbáceas. 

Matos jovens, até 3 anos de idade 
desde o último fogo. 

V-Hb 
 

Erva baixa (<0,5 m). 
Carga de combustível fino: 1-1 (t/ha) 

Arrelvados, prados, pastagens, 
pousios recentes. Restolhos. 
Montados. 

V-Ha 
Erva alta (>0,5 m). 
Carga de combustível fino: 2-4 (t/ha) 

Arrelvados, prados, pastagens, 
pousios recentes. Cereais. 
Juncais. Montados. 
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Figura 10 ς Enquadramento dos modelos de combustíveis nos EFPS. 
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2.6.2. Outros Riscos 

Os EFPS apresentam condições especialmente favoráveis a fenómenos erosivos, quer de 

natureza climática e fisiográfica, quer de natureza geológica e edafológica (PRAM, 2002). Esta 

forte suscetibilidade deve-se ao quase total desaparecimento do coberto vegetal autóctone, e 

à difícil reflorestação das áreas.  

Como se pode observar na Figura 11 e na Tabela 12 (Carta n.º 17 do ANEXO I), os EFPS 

possuem cerca de 57% da sua área na classe erosivas média, e apenas cerca de 3% nas classes 

erosivas alta a extrema. É nas zonas de maiores declives, junto aos picos dos EFPS, 

especialmente no Pico de Ana Ferreira, Pico do Castelo, Facho, Gandaia e Juliana, e as arribas 

do PF da Terra Chã e do Pico Concelho, que a erosão é mais forte 

Tabela 12 ς Representatividade das classes erosivas dentro dos EFPS. 

Classe Erosiva 
Área 

Hectares Representatividade (%) 

Muito baixa 120 19,7 

Baixa 130,8 21,4 

Média 344,6 56,5 

Alta 13,2 2,2 

Muito Alta 1,7 0,3 

Extrema 0,08 0,01 

TOTAIS 610,4 100 

É essencial assegurar que as EFPS possuam um coberto vegetal que permita atenuar os efeitos 

negativos e por vezes devastadores sobre o solo, associados a elevados níveis de precipitação, 

mesmo sendo estes eventos ainda pouco frequentes nesta região. 
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Figura 11 ς Risco de erosão hídrica dos solos nos EFPS (Fonte: PROF-RAM). 
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3. REGIMES LEGAIS ESPECÍFICOS 

3.1. RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA 

Relativamente ao uso e fruição da área de gestão, foram identificadas as seguintes restrições 

de utilidade pública (Tabela 13). Apresenta-se na Figura 12 a carta de condicionantes (Carta n.º 

10 do ANEXO I). 

Tabela 13 ς Restrições de utilidade pública identificadas para a área de gestão. 

REGIMES LEGAIS N.º Designação 
Área 

ha % 

REN 
- Regime jurídico das áreas protegidas em vigor 

na RAM 
84,9 14,3 

RAN - Solos de boa e muito boa capacidade agrícola - - 

Rede Natura 2000 - ZEC ς Pico Branco ς Porto Santo (PTPOR0002) 84,9 14,3 

Linhas de Alta/Média 1 - - - 

Marcos Geodésicos 5 - - - 

Plano Regional da Água 
e PGRH 

- Proteção das áreas de recarga de aquíferos 594,5 100 

Áreas de Refúgio de 
Caça 

#ǊŜŀ ŘŜ ǊŜŦǵƎƛƻ Řƻ άtƛŎƻ /ŀǎǘŜƭƻέ 23,1 3,9 

#ǊŜŀ ŘŜ ǊŜŦǵƎƛƻ άtƛŎƻ Wǳƭƛŀƴŀέ  59,6 10,0 

#ǊŜŀ ŘŜ ǊŜŦǵƎƛƻ άtƛŎƻ Řƻ CŀŎƘƻέ 52,9 8,9 

#ǊŜŀ ŘŜ ǊŜŦǵƎƛƻ άtƛŎƻ .ǊŀƴŎƻέ 114,1 19,2 

#ǊŜŀ ŘŜ ǊŜŦǵƎƛƻ άtƛŎƻ /ƻƴŎŜƭƘƻέ 30,1 5,1 

#ǊŜŀ ŘŜ ǊŜŦǵƎƛƻ άtƛŎƻ !ƴŀ CŜǊǊŜƛǊŀέ 40,2 6,8 

Total 320,0 53,8 

Regime Florestal 

3 Áreas sob gestão da SRA 159,9 26,9 

2 Regime Florestal Parcial 165,3 27,8 

1 Regime Florestal Total 269,4 45,3 

Total 594,5 100 

3.1.1. RAN ς Reserva Agrícola Nacional 

O regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional (RAN) encontra-se previsto no DL n.º 73/2009 

de 31 de março. Este regime destina-se a defender as áreas de maiores potencialidades 

agrícolas, ou aquelas que foram objeto de importantes investimentos destinados a aumentar a 

sua capacidade produtiva. O seu devido enquadramento na RAM é feito pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 18/2011/M, de 11 de agosto, que estabelece um regime transitório 

para a aplicação do regime jurídico da RAN na Região. Este definiu que até que seja aprovado 

decreto legislativo regional que aprove esta adaptação, serão considerados para a RAN todos 

os solos de boa e muito boa capacidade agrícola segundo a Carta dos Solos da Ilha da Madeira 

e respetivos instrumentos complementares, e os classificados em planos diretores municipais 

como espaços agrícolas (DRFCN, 2015a).  
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Através da análise das restrições previstas no PDM, atualmente em vigor e integrante neste 

PGF, no que respeita a potenciais impactos na atividade florestal, o mesmo apenas indica que 

nas áreas de RAN devem ser interditos ou fortemente restritos usos não agrícolas. 

3.1.2. REN ς Reserva Ecológica Nacional 

O regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN) encontra-se previsto no DL n.º 

166/2008 de 22 de agosto, a nível Regional este Decreto é retificado pela Declaração de 

Retificação n.º 63-B/2008, de 21 de outubro. Porém, e à semelhança do mencionado para a 

RAN, o Decreto Legislativo Regional n.º 18/2011/M, de 11 de agosto, veio estabelecer um 

regime transitório para a aplicação à RAM do regime jurídico da REN, esclarecendo que 

durante o período transitório a REN seria definida com base no regime jurídico das áreas 

protegidas em vigor na RAM (DRFCN, 2015a). Apenas 14% da área deste PGF encontra-se sob 

regime jurídico da REN. 

3.1.3. Rede Natura 2000 

Cerca de 85 ha (14,3%) da área deste PGF encontram-se sujeitos aos instrumentos de gestão 

territorial estabelecidos para a Rede Natura 2000, classificados como Zona Especial de 

Conservação do Pico Branco ς Porto Santo (PTPOR0002). Nas áreas abrangidas pela RN2000 

foram tidas em consideração as indicações presentes no Programa de Medidas de Gestão e 

Conservação do Sítio da Rede Natura 2000 do Pico Branco - Porto Santo, aprovado pelo 

Despacho n.º 69/2009, de 24 de junho, do Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos 

Naturais. 

3.1.4. Servidões de Passagem às Linhas de Média e Alta Tensão 

A área abrangida por este PGF é atravessada por uma linha de média tensão, que passa na 

propriedade florestal Ana Ferreira. 

A constituição de servidões administrativas respeitantes a infraestruturas de produção, 

transporte e distribuição de energia elétrica segue o regime previsto na Bases Gerais da 

Organização e Funcionamento do Sistema Elétrico Nacional (Decreto-Lei n.º 29/2006, de 15 de 

fevereiro) e no Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas (Decreto-Lei n.º 26 852, de 

30 de julho de 1936. 
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3.1.5. Marcos Geodésicos 

Foram identificados cinco marcos geodésicos dentro dos EFPS. 

Os marcos geodésicos ou de triangulação cadastral têm zonas de proteção que abrangem uma 

área em redor do sinal, com o raio mínimo de 15 m, estando aí condicionada a plantação de 

árvores. Este regime é regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 143/82, de 26 de abril responsável 

pela constituição de servidões relativas à sinalização geodésica e cadastral (vértices ou marcos 

geodésicos). 

3.1.6. Área de Refúgio de Caça do Porto Santo 

O regime jurídico das Áreas de Refúgio de Caça encontra-se previsto Decreto-Lei n.º 202/2004, 

de 18 de agosto, revogada pelo Decreto-lei n.º 2/2011, de 11 de janeiro ao abrigo do n.º 1 do 

artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, o Governo Regional, através do 

Despacho n.º 135-GJ/2014, de 11 de setembro, criou seis áreas de refúgio de caça no Porto 

Santo: 

¶ #ǊŜŀ ŘŜ ǊŜŦǵƎƛƻ Řƻ άtƛŎƻ /ŀǎǘŜƭƻέΤ 

¶ Área de ǊŜŦǵƎƛƻ άtƛŎƻ WǳƭƛŀƴŀέΤ 

¶ #ǊŜŀ ŘŜ ǊŜŦǵƎƛƻ άtƛŎƻ Řƻ CŀŎƘƻέΤ 

¶ #ǊŜŀ ŘŜ ǊŜŦǵƎƛƻ άtƛŎƻ .ǊŀƴŎƻέΤ 

¶ #ǊŜŀ ŘŜ ǊŜŦǵƎƛƻ άtƛŎƻ /ƻƴŎŜƭƘƻέΤ 

¶ #ǊŜŀ ŘŜ ǊŜŦǵƎƛƻ άtƛŎƻ !ƴŀ CŜǊǊŜƛǊŀέΦ 

Nesta ferramenta jurídica está definida a proibição do exercício da caça de espécies 

cinegéticas nestas áreas e recomendações no sentido de fomentar a recuperação do Coelho 

bravo e a importância de manter áreas para a proteção das espécies cinegéticas. 

3.1.7. Zonas de Infiltração Máxima 

De acordo com a Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro) e devidamente 

enquadradas a nível regional através do Plano Regional da Água da RAM (Decreto Legislativo 

Regional n.º 38/2008/M, de 20 de agosto), são identificadas zonas de infiltração preferencial 

que assumem particular relevância na proteção da qualidade e quantidade da água 

subterrânea. De acordo com o PGRH, a ilha do Porto Santo caracteriza-se pela escassez da 

água subterrânea, fruto da baixa precipitação média anual e da irregularidade da distribuição 

temporal, mas também das condições desfavoráveis à infiltração. Embora possuindo algumas 

limitações ao nível da porosidade e da permeabilidade, as rochas calcareníticas permitem uma 

razoável infiltração da precipitação incidente. Não foram delimitadas áreas de máxima 

infiltração na ilha do Porto Santo. 
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3.1.8. Regime Florestal 

O regime florestal decorre dos decretos de 24 de dezembro de 1901, de 24 de dezembro de 

1903 e de 11 de julho de 1905 e pode ser total quando é aplicado em terrenos do Estado, por 

sua conta e administração, ou ser parcial quando aplicado em terrenos de outras entidades ou 

de particulares. De acordo com a tabela 4, na ilha de Porto Santo encontramos 2 tipos de 

regime florestal, nomeadamente, em regime florestal total, os Picos Castelo, Facho, Gandaia e 

Juliana e o Perímetro Florestal da Terra Chã em regime Florestal Parcial. 

O PROF-RAM define restrições específicas para as áreas sujeitas a regime florestal que se 

aplicam a este PGF, nomeadamente: 

Å Todos os projetos de arborização que incidam sobre áreas superiores a 350 ha, ou de 

que resultem áreas de idêntica ordem de grandeza na continuidade de povoamentos 

preexistentes das mesmas espécies, terão obrigatoriamente de incluir um estudo de 

avaliação de impacte e um parecer do município ou dos municípios abrangidos pelo 

projeto; 

As manchas contínuas de uma só espécie nunca deverão exceder 100 ha, devendo essas 

manchas ser cantonadas por faixas de folhosas mais resistentes ao fogo. É igualmente 

obrigatória a instalação de folhosas ao longo da rede viária e divisional do projeto 

(consideram-se contínuas as áreas que distem entre si menos de 500 metros).
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Figura 12 ς Áreas com regime de proteção nos EFPS (Fontes: PROF-RAM; IFCN, IP-RAM). 
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3.2. INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO FLORESTAL 

3.2.1. Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF) 

Os Planos Regionais de Ordenamento Florestal (PROF)  são instrumentos setoriais de gestão 

territorial, previstos na Lei de Bases da Política Florestal (Lei n.º 33/96, de 17 de agosto) e 

regulados pelo Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, alterado pelos Decreto-Lei n.º 

114/2010, de 22 de outubro, e Decreto-Lei n.º 27/2014, de 18 de Fevereiro, que estabelecem 

normas específicas de utilização e exploração florestal dos seus espaços, com a finalidade de 

garantir a produção sustentada do conjunto de bens e serviços a eles associados. 

Na Região Autónoma da Madeira (RAM), o enquadramento estratégico para o 

desenvolvimento dos espaços florestais foi estabelecido através da Estratégia Regional para as 

Florestas (Direção Regional de Florestas e Conservação da Natureza - março de 2014), a qual 

se articula com outros documentos estratégicos de nível superior, nomeadamente a Estratégia 

Europeia para as Florestas e sua concretização nacional através da Estratégia Nacional para as 

Florestas (DRFCN, 2015a). 

Desde maio de 2015 está em vigor o PROF-RAM que estabelece o quadro técnico e 

institucional apropriado para assegurar uma eficaz e eficiente utilização dos espaços florestais 

da RAM, tanto por parte do setor público como do setor privado, tendo por base uma 

perspetiva de sustentabilidade económica, ambiental e social de longo prazo.   

Este documento delimita diferentes unidades territoriais com características específicas, com o 

objetivo de proceder a uma simplificação da realidade complexa do terreno, permitindo assim 

uma melhor análise dos principais fatores de caraterização local que condicionarão as 

diferentes opções de planeamento. 

Delimita 10 sub-regiões homogéneas (SRH) que têm por base os principais elementos 

caracterizadores dos espaços florestais da Região, cuja descrição, análise e cartografia se 

podem encontrar na redação do PROF-RAM. Para os espaços florestais foram consideradas 

cinco funções: conservação de habitats, de espécies da fauna e da flora protegidas; proteção; 

recreio e valorização da paisagem; produção e caça, pesca e silvopastorícia.  

Cada uma das cinco principais funções foi hierarquizada, tendo a definição das sub-regiões 

homogéneas resultado da combinação otimizada das zonas de maior potencialidade relativas 

às principais funções, e da agregação de áreas sem escala suficiente para constituírem 

unidades territoriais a diferenciar.  

A área deste PGF é abrangida por uma sub-região homogénea, com a respetiva hierarquização 

das funções, como se pode verificar na Tabela 14 e na Figura 13: 

https://dre.pt/util/getpdf.asp?s=dip&serie=1&iddr=1996.190A&iddip=19962135
https://dre.pt/application/file/307962
https://dre.pt/application/file/307962
https://dre.pt/application/file/572502
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Tabela 14 ς SHR enquadradas nos terrenos abrangidos pelo presente PGF. 

PROF-RAM 

SRH Funções 
Área 

ha % 

Sub-região Homogénea Porto Santo 
1ª Função ς Proteção; 2ª Função ς 
Conservação; 3ª Função ς Recreio e 
valorização da paisagem 

594,5 100 

TOTAIS 594,5 100 
 

 

 

Figura 13 ς Distribuição da Sub-Região Homogénea (SRH) do Porto Santo (Fonte: PROF-RAM). 
 

3.2.2. Sub-Região Homogénea PORTO SANTO 

A sub-região homogénea Porto Santo (SRH Porto Santo) abrange toda a área da ilha de Porto 

Santo e seus respetivos ilhéus (aproximadamente 4301 ha), correspondendo, igualmente, à 

área do concelho de Porto Santo. Décadas de práticas agrícolas incorretas levaram a uma 

degradação do potencial produtivo dos solos e, logo, da sua capacidade de sustentar cobertura 

vegetal. A presença de herbívoros (principalmente o coelho-bravo) tem dificultado a 

regeneração natural, expondo os solos à ação erosiva da chuva e vento, aumentando, 

também, a suscetibilidade não só a fenómenos de erosão hídrica e eólica, como também a 

processos de desertificação. 
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Como consequência, os principais objetivos a alcançar na SRH Porto Santo, segundo o PROF-

RAM, consistem em inverter o processo de desertificação observado, através da introdução de 

medidas que permitam a proteção dos solos e a pedogénese, como por exemplo aumentar a 

cobertura vegetal dos solos recorrendo a vegetação arbustiva e florestal resistente à seca. 

Dado que o reduzido nível de precipitação média anual limita fortemente as ações de 

repovoamento florestal nesta ilha, deverá ainda promover-se um maior aproveitamento das 

águas pluviais através, por exemplo, do aumento de estruturas de armazenamento de água 

em espaços florestais. O aumento destas infraestruturas deverá encontrar-se articulado com 

os trabalhos de correção torrencial das linhas de água mais erosionadas e de abertura e 

manutenção de caminhos florestais. 

Para além de garantir a proteção dos solos e o controlo do regime hidrológico, será igualmente 

importante assegurar que a paisagem da ilha de Porto Santo se torna mais rica e diversificada, 

devendo-se para tal promover o aumento da cobertura vegetal e uma maior diversificação em 

espécies. A qualificação paisagística dos espaços florestais da RAM constitui um elemento de 

especial relevância na SRH Porto Santo, dado que a economia local se encontra bastante 

dependente da atividade turística. Para além da melhoria da qualidade da paisagem, o PROF-

RAM define como relevante procurar desenvolver atividades de recreio nos espaços florestais, 

assim como outras atividades associadas ao uso múltiplo da floresta, como a caça e a 

apicultura. 

A relevância das potencialidades e condicionantes da SRH Porto Santo traduz-se 

necessariamente na hierarquização das suas funções que apresenta a seguinte sequência 

(Objetivos/Medidas a aplicar na Sub-região Homogénea - ANEXO IV).:  

- 1.ª Função: Proteção  

- 2.ª Função: Conservação 

- 3.ª Função: Recreio e valorização da paisagem  

A reduzida biodiversidade florestal na SRH Porto Santo resulta das condições edafoclimáticas 

extremamente exigentes verificadas nesta região, sendo, no entanto, fundamental 

desenvolver esforços no sentido de introduzir outras espécies bem-adaptadas às 

características da sub-região. Para além da introdução de novas espécies e da expansão das 

áreas florestadas, é importante assegurar que as várias atividades associadas aos espaços 

florestais desta sub-região não conflituam entre si. Ou seja, deverá procurar-se um correto 

equilíbrio entre as atividades de recreio, caça e produção de mel. 
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3.3. INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

3.3.1. Plano Diretor Municipal (PDM) 

No âmbito do presente PFG foi consultado o PDM do Porto Santo, regulamentado pela 

Resolução n.º 856/99, de 16 de junho. Este PDM salvaguarda a gestão dos espaços florestais, 

dos espaços de proteção e dos espaços naturais dos EFPS. 

Importa ainda referir que foi elaborado o Programa de Medidas de Gestão e Conservação do 

Sítio da Rede Natura 2000 do Pico Branco ς Porto Santo ς aprovado pelo Despacho n.º 

73/2009, de 24 de junho, que se aplica à área da Terra Chã. 

 

3.4. OUTROS ÓNUS RELEVANTES PARA A GESTÃO FLORESTAL 

3.4.1. Financiamento Público 

O IFCN, IP-RAM, direciona os seus investimentos em gestão florestal de forma a rentabilizar os 

fundos comunitários de apoio disponibilizados ao longo do tempo, enquadrando uma 

variedade de ações de intervenção no sentido de recuperar, manter e beneficiar todo o 

património natural que caracteriza a área do PGF. Assim, as intervenções propostas têm em 

conta as medidas de apoio em vigor. 
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4. CARACTERIZAÇÃO DOS RECURSOS 

4.1. INFRAESTRUTURAS FLORESTAIS 

Neste campo procedeu-se ao levantamento de todas as infraestruturas existentes que possam 

vir a servir de apoio às atividades desenvolvidas nestes espaços florestais, quer em termos de 

proteção contra incêndios florestais (rede viária, reservatórios de água, etc.), quer para o 

desenvolvimento de atividades desportivas, de recreio e lazer, de turismo de natureza e 

educação ambiental. 

4.1.1. Rede Viária Florestal 

A rede viária florestal (RVF) cumpre um leque de funções variado, que inclui o acesso à 

exploração dos recursos naturais (constituição, condução e exploração dos povoamentos 

florestais e pastagens) e, ainda, para o passeio e fruição da paisagem. A rede viária florestal 

assume também, por vezes, uma importância fundamental para o acesso a habitações, 

aglomerados urbanos e equipamentos sociais integrados ou limítrofes aos espaços florestais 

O Decreto Legislativo Regional n.º 32/2017M de 15 de setembro, estabelece as categorias de 

vias de acesso que constituem a rede viária florestal: Caminhos florestais principais, Caminhos 

florestais secundários e Estradões florestais. 

Com uma extensão total de 30 km, a rede rodoviária dos EFPS apresenta uma densidade de 

0,05 km/ha (ou seja, 47 m/ha) em toda a sua área. 

A rede viária florestal (Figura 14; Carta n.º 8 do ANEXO I) que integra os EFPS encontra-se 

descrita na Tabela 15. 
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Tabela 15 ς Caraterização da rede viária integrante dos EFPS. 

N.º Tipo 
Extensão 

(m) 
Tipo piso 

Estado de 
Conservação (*) 

Transitabilidade 

1 Estrada Regional Principal 3427 Asfalto Muito bom Todos os veículos 

2 Estradão Florestal 2231 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 

3 Estradão Florestal 545 Terra batida Mau Não transitável 

4 Caminho Municipal 1115 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 

5 
Estrada Regional 
Complementar 

866 Terra batida Muito bom Todos os veículos 

6 Caminho Municipal 1097 
Paralelepíped
o de basalto 

Muito bom Todos os veículos 

7 Caminho Municipal 304 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 
8 Caminho Municipal 1189 Terra batida Muito bom Todos os veículos 
9 Caminho Municipal 597 Terra batida Mau Não transitável 

10 Caminho Municipal 292 
Paralelepíped
o de basalto 

Muito bom Todos os veículos 

11 
Estrada Regional 
Complementar 

1214 
Paralelepíped
o de basalto 

Muito bom Todos os veículos 

12 Caminho Municipal 1499 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 

13 Caminho Municipal 182 Asfalto Bom/médio Todos os veículos 
14 Caminho Municipal 223 Areia Bom/médio Veículos todo-o-terreno 
15 Caminho Municipal 800 Terra batida Muito bom Todos os veículos 
16 Caminho Municipal 194 Terra batida Bom/médio Todos os veículos 

17 Caminho Municipal 1138 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 
18 Caminho Municipal 1024 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 
19 Estradão Florestal 167 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 
20 Estradão Florestal 172 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 

21 Caminho Municipal 709 Terra batida Muito bom Todos os veículos 
22 Estradão Florestal 136 Terra batida Muito bom Todos os veículos 
23 Estradão Florestal 136 Terra batida Bom/médio Todos os veículos 

24 Estradão Florestal 316 Terra batida Muito bom Todos os veículos 
25 Estradão Florestal 674 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 
26 Caminho Municipal 461 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 
27 Estradão Florestal 343 Saibro Muito bom Todos os veículos 

28 Caminho Municipal 2290 Terra batida Muito bom Todos os veículos 
29 Estradão Florestal 658 Terra batida Muito bom Veículos todo-o-terreno 
30 Caminho Municipal 551 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 
31 Estradão Florestal 199 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 

32 Caminho Municipal 683 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 
33 Caminho Municipal 248 Terra batida Bom/médio Veículos todo-o-terreno 
34 Caminho Municipal 180 Terra batida Muito bom Todos os veículos 

35 Estradão Florestal 528 Terra batida Mau Não transitável 
36 Caminho Municipal 1915 Asfalto Muito bom Todos os veículos 
37 Caminho Municipal 1450 Asfalto Muito bom Todos os veículos 
38 Caminho Municipal 213 Asfalto Muito bom Todos os veículos 

39 Caminho Municipal 242 Asfalto Muito bom Todos os veículos 

TOTAL 30208 - - - 
(*) Estado de conservação: (Muito bom = Transitável), (Bom/Médio = Transitável em parte), (Mau = Não transitável); 
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Figura 14 ς Identificação e enquadramento da rede viária nos EFPS (Fonte: PROF-RAM). 
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4.1.2. Edificações Associadas à Gestão 

4.1.2.1. Armazém e Oficinas de Apoio 

Estas infraestruturas em meio florestal são essenciais para a eficácia e eficiência das ações de 

gestão e conservação da floresta, pelo que será importante garantir a manutenção e 

operacionalidade das mesmas. Atualmente existem 2 arrecadações/armazéns nos espaços 

florestais no presente PGF, armazém do Pico Castelo e a arrecadação da Casa da Terra Chã - 

Pico Branco, dedicados ao apoio logístico e às ações de gestão e de proteção da floresta 

(Figura 17, Carta n.º 8 do ANEXO I), considerados adequados às atuais exigências.  

4.1.2.2. Postos Florestais 

Existe um posto florestal enquadrado nos EFPS, o Posto Florestal dos Salões, associado ao 

viveiro florestal. 

4.1.2.1. Casas de Abrigo 

Os EFPS integram duas casas de abrigo, uma no Pico Branco2 (na zona da Terra Chã ς Figura 

15) e outra no Parque Florestal dos Salões (Figura 17 e Carta n.º 8 do ANEXO I), que se 

encontram em bom estado de conservação, apresentando mobiliário básico e água potável. 

  
Figura 15 ς Casa de abrigo do Pico Branco (Fonte: IFCN, IP-RAM). 

 4.1.2.2. Viveiros Florestais 

Os viveiros florestais são estruturas que têm a finalidade de garantir o suprimento das 

necessidades de plantas para as diversas ações de arborização e de retancha, em terrenos 

                                                            
2 Desde 2016, o Governo Regional colocou à disposição da população a casa de abrigo do Pico Branco. 
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públicos e privados, nos adensamentos de povoamentos já existentes e em ações de utilidade 

ornamental, como são exemplos os jardins, os arruamentos, etc. 

Nesse propósito, foi enquadrado no Parque florestal dos Salões, o Viveiro Florestal dos Salões 

(Figura 17; Carta n.º 8 do ANEXO I) gerido pelo IFCN, IP-RAM. Tratando-se de um viveiro 

permanente (fixo), a sua localização resultou de uma análise criteriosa do cumprimento de 

requisitos considerados como essenciais, tais como:  

¶ Proximidade dos locais a serem (re)florestados; 

¶ Clima; 

¶ Relevo; 

¶ Tipo de solo,  

¶ Existência de água e de energia elétrica,  

¶ Proteção/exposição; 

¶ Acessibilidades. 

É importante manter o esforço de melhoria das instalações e equipamentos do viveiro, no 

sentido de melhorar e aumentar a produção de plantas e conseguir de dar resposta às 

necessidades crescentes dos setores público e privado, como também à política regional de 

incentivo à expansão da área de espaços florestais arborizados com espécies indígenas e 

endémicas. 

4.1.3. Infraestruturas De Defesa Da Floresta Contra Incêndios (DFCI) 

4.1.3.1. Faixas de Gestão de Combustíveis 

Na ausência de legislação específica regional relativamente à Defesa da Floresta Contra 

Incêndios (DFCI), adotou-se os procedimentos da legislação nacional atualmente em vigor 

(Decreto-Lei n.º 124/2006, na sua atual redação). Esta considera como estruturas de gestão de 

combustíveis os mosaicos de parcelas de gestão de combustíveis e a rede de faixas de gestão 

de combustíveis. 

Considerando a inexistência de uma rede de Faixas de Gestão de Combustível (FGC) quer a 

nível Regional quer a nível Municipal, são propostas no presente PGF, uma rede de FGC com 

continuidade entre si (sempre que possível), na modalidade de Faixas de Redução de 

Combustíveis (FRC), isto é, áreas onde serão reduzidas as cargas de combustíveis de superfície 

(herbáceo e arbustivo), em que se procederá à redução de densidades dos povoamentos e à 

supressão da parte inferior da copa das árvores (reduzir a continuidade vertical dos 

combustíveis). 
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Para o planeamento da implementação das FGC nestas unidades locais de gestão são tidos em 

consideração os seguintes aspetos: 

¶ Localização relativamente à topografia, considerando fundamentalmente o seu efeito na 

circulação dos ventos e na transmissão de calor e, portanto, no comportamento do 

fogo; 

¶ Localização relativamente ao histórico de incêndios florestais e sua relação com a 

topografia e com as possibilidades de combate; 

¶ Localização relativamente a áreas limítrofes coincidentes ou não com via de acesso e 

circulação e a outros usos do solo que possam aumentar a probabilidade de ocorrências; 

¶ Localização relativamente ao potencial edafoclimático das áreas do PGF; 

¶ Ocupação florestal futura; 

¶ Potenciais possibilidades técnicas de gestão de combustíveis a utilizar no futuro; 

¶ Periodicidade estimada das intervenções; 

¶ Minimização de custos de intervenção. 

 
As FGC propostas irão desempenhar funções de rede secundária e terciária, tendo sido 

planeadas atendendo aos objetivos de: a) reduzir os danos associados à passagem de 

incêndios de grandes dimensões com a proteção de povoamentos florestais futuros, vias de 

comunicação e infraestruturas; e b) isolar potenciais focos de ignição de incêndios. 

Tendo em consideração a legislação em vigor (quando aplicável), serão enquadradas faixas que 

constituem a rede secundária e terciária de FGC, cuja responsabilidade de gestão de 

combustíveis recai sobre a entidade gestora dos espaços florestais, nomeadamente: 

¶ Faixa de 30 m à volta de habitações, estaleiros, armazéns, oficinas, ou outras 

infraestruturas; 

¶ Faixa de 10 m ao longo de uma rede viária florestal estratégica; 

¶ Faixa de 10 m ao longo da rede elétrica; 

¶ Faixa de 15 m em redor de vértices geodésicos (Decreto-Lei n.º 143/82, de 26 de abril); 

¶ Faixa de 30 m na área limítrofe das áreas do PGF (sempre que possível) (Decreto 

Legislativo Regional n.º 18/98/M de 18 de agosto). 

4.1.3.2. Pontos de Água 

Estas infraestruturas são essenciais nos espaços florestais não só no âmbito da gestão florestal, 

mas também na componente DFCI. Com as constantes alterações climáticas e eventuais 

cenários de seca, é essencial para a estrutura de combate aos incêndios florestais, uma 
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caracterização detalhada dos pontos de água. A existência de uma cobertura de pontos de 

água com capacidade de reabastecimento dos meios de combate a incêndios florestais pode 

ser decisiva no apoio ao combate e extinção de incêndios florestais. O rápido reabastecimento 

de veículos terrestres aumenta decisivamente os seus tempos efetivos de combate tendo 

como consequência a otimização na sua eficiência. Para tal, os pontos de água têm de estar 

em condições de garantir o reabastecimento dos equipamentos de combate. A sua distribuição 

tem de ser a mais homogénea possível, estando facilmente acessível por parte dos meios 

envolvidos no cenário de operações. 

Nos espaços florestais do Porto Santo existem 2 reservatórios de água pública de estrutura 

fixa, o reservatório de água do Pico Branco (junto à área de lazer e da Casa da Terra Chã) e o 

do Parque Florestal dos Salões. Têm como objetivo principal auxiliar o repovoamento florestal 

da zona (Figura 17 e Carta n.º 8 do ANEXO I). No extremo este do Núcleo Florestal dos Picos 

Castelo, Facho, Gandaia e Juliana, existem duas pequenas barragens.  

Estas infraestruturas estão em bom estado de conservação, não descorando vistorias anuais 

para avaliar a operacionalidade das mesmas. Os acessos a estes pontos de água têm algumas 

limitações não permitindo a circulação de veículos pesados no Pico Branco. 

Tendo em conta as características climáticas da Ilha do Porto Santo com reduzida precipitação 

média anual, será de ponderar uma expansão das estruturas de armazenamento de água 

nestes espaços florestais, articuladas com obras de correção torrencial e de expansão e 

manutenção da rede viária florestal. 

4.1.3.3. Rede de Vigilância e de Deteção de Incêndios Florestais 

Não existem postos de vigilância de incêndios florestais, Locais Estratégicos de Estacionamento 

(LEE) nem trilhos de vigilância inseridos nos espaços florestais deste PGF. 

4.1.4. Infraestruturas de Apoio à Gestão Cinegética 

A prática da caça na RAM não apresenta particular dinamismo económico, o que se traduz na 

ausência de zonas de caça associativas, zonas de caça turísticas ou zonas de caça municipais.  

No entanto, apresentando, segundo o PROF-RAM, aptidão média nestas áreas (Figura 16), esta 

é uma prática tradicional na sociedade Porto-santense e benéfica para a economia local 

atraindo, durante o Outono-Inverno (altura do ano menos apelativa ao turismo), a população 

da ilha da Madeira para a ilha do Porto Santo.  

 Nos EFPS a atividade venatória é assumida como uma prática importante de aproveitamento 

múltiplo dos espaços florestais. Estão enquadradas infraestruturas específicas de fomento a 

esta prática nestas áreas. Foram instalados comedouros e bebedouros, apenas nas áreas com 
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aptidão cinegética, com um espaçamento mínimo de 500m de raio, no sentido de assegurar a 

disponibilidade constante de alimento às espécies cinegéticas. 

Existem 6 áreas de refúgio de caça enquadradas dentro dos EFPS, nomeadamente: άPico 

CasteloέΣ άPico JulianaέΣ άPico do FachoέΣ άPico BrancoέΣ άPico Concelhoέ Ŝ άPico Ana Ferreiraέ 

(Despacho n.º 51/2018, de 23 de agosto). Estas ocupam cerca de 320 ha, que representa 54% 

da área total dos mesmos (Figura 17 e Carta n.º 8 do ANEXO I). No sentido de colmatar o 

declínio da população de coelhos-bravos na Ilha do Porto Santo, resultado das doenças que os 

têm afetado, irão ser desenvolvidas medidas que contribuam para o equilíbrio desta espécie 

nos EFPS. Está prevista a construção de infraestruturas (sítio das Chapas) de criação de 

espécies cinegéticas em cativeiro de modo a garantir a sustentabilidade das mesmas.  

 
 

Figura 16 ς Aptidão dos EFPS para a caça (Fonte: PROF-RAM). 

 

 

 

 

 



Plano de Gestão Florestal dos Espaços Florestais do Porto Santo 
I. DOCUMENTO DE AVALIAÇÃO 

50 | P á g i n a 

4.1.5. Infraestruturas de Apoio à Silvopastorícia 

Não estão identificadas quaisquer infraestruturas de apoio à silvopastorícia nos EFPS. 

4.1.6. Infraestruturas de Apoio ao Recreio e Lazer 

A Figura 17 e Carta n.º8 do ANEXO I localiza a distribuição das infraestruturas na área do 

presente PGF, de modo a identificar potenciais ações de melhoria a implementar, como por 

exemplo, instalação de novos equipamentos, melhoria de acessibilidades, etc.   

É importante garantir a manutenção e recuperação destes espaços e incentivar a sua utilização 

por parte da população, para que esta tome consciência da importância fundamental de 

proteger os recursos florestais da ilha.  

4.1.6.1. Parque Florestal 

Estrategicamente localizado no centro da cidade de Vila Baleira, o Parque Florestal dos Salões 

é atualmente o único parque florestal da ilha de Porto Santo. Este parque integra uma área 

verde urbana de uso público cujas características paisagísticas e ambientais potenciam a sua 

atratividade, tornando-o um dos locais de eleição da ilha para a prática de atividades ao ar 

livre.  

Na Tabela 16 encontram-se identificados os principais serviços disponíveis no Parque Florestal 

dos Salões, que disponibiliza à população um leque alargado de ambientes ao ar livre onde 

esta pode realizar diferentes atividades de recreio e lazer. Estes espaços são essenciais para a 

promoção do gosto e respeito pela natureza e para a sensibilização da necessidade de se 

proteger o património natural da Ilha. Deve ser garantida a manutenção e melhoria destes 

espaços, uma vez que os mesmos constituem não só uma mais-valia para a população 

residente, como também para a população visitante, funcionando como um polo de atração 

turística, e contribuindo para a economia regional.  

Tabela 16 ς Principais serviços presentes no Parque Florestal dos Salões. 

Principais Serviços Disponíveis Parque Florestal dos Salões 

Estacionamento público Sim 

Instalações sanitárias públicas Sim 

Acesso a transportes públicos Sim 

Parque de merendas Sim 

Abrigo de observação de aves Não 

Zona de acampamento Não 
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4.1.6.2. Percursos Pedestres 

Encontram-se assinalados nos EFPS dois percursos pedestres, localizados na zona nordeste da 

ilha. Na Tabela 17 são identificados/caracterizados os percursos atualmente promovidos 

nestas áreas. 

Tabela 17 ς Identificação e caracterização dos percursos pedestres enquadrados nos EFPS. 

Designação 

Extensão 
(Km) 

Inserção 
dentro 

dos 
EFPS 

Descrição 

Total 
Dentro 
do PGF 

PR1- Vereda do 
Pico Branco e Terra 

Chã 
2,7 2,7 Total 

O percurso inicia-se a partir da estrada regional ER111, 
seguindo o caminho que dá acesso ao topo do Pico 
Branco. Pode observar-se uma enorme formação 
geológica prismática na qual a vereda foi talhada, 
sendo designada por Rocha Quebrada. Após a subida, 
a vereda segue por entre uma paisagem dominada 
pelos ciprestes até uma bifurcação a qual dá acesso ao 
Pico Branco (o segundo pico mais alto de Porto Santo), 
ou à Terra Chã. 

PR2- Vereda do 
Pico do Castelo 

(lado Norte) 
3,2 

6,0 

Parcial 

O percurso inicia-se no sítio do Moledo, junto à 
Estrada Regional, subindo posteriormente pelo 
caminho florestal, o qual permite duas alternativas: 
percurso pelo lado norte ou pelo lado sul do Pico do 
Facho. Ao atravessar a zona central da ilha, pela base 
do Pico do Facho, este percurso permite a observação 
dos antigos muros destinados a proteger culturas 
agrícolas e ainda contemplar a fantástica obra humana 
para a reflorestação da ilha. 

PR2- Vereda do 
Pico do Castelo 

(lado Sul) 
4,6 Parcial 

O percurso oferece paisagens de grande beleza e a 
possibilidade de se contactar com a fauna da ilha. Após 
a subida ao Pico Castelo poderá observar-se no 
Miradouro do Canhão uma extensa paisagem, tendo 
como pano de fundo a cidade Vila Baleira. Neste local 
é possível observar quase toda a extensão da ilha de 
Porto Santo, assim como ver ao longe a ilha da 
Madeira e as Desertas. 

PR3 ς Vereda do 
Pico Castelo 

(Camacha ς Ribeiro 
Formoso ς Capela 

da Graça) 

4,1 0,8 Parcial 

A vereda começa na Estrada Regional 120, vai em 
direção à base do Pico do Castelo, permitindo o acesso 
à Capela da Nossa Senhora da Graça, datada da 
década de 30, do Séc.XX. 

TOTAL 10,0/ 11,4 9,5 - - 
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4.1.6.3. Áreas de Lazer 

Nos EFPS existem 5 áreas preparadas para utilização como parque de merendas (Figura 17; 

Carta n.º 8 do ANEXO I), bem distribuídas por toda a área. Apenas uma das áreas não se 

encontra operacional. 

Na Tabela 18 identificam-se as áreas de lazer atualmente existentes nos EFPS. 

Tabela 18 ς Identificação e caracterização das infraestruturas de recreio e lazer nos EFPS. 

Designação Estado de Conservação Operacionalidade 

Área de lazer dos Morenos Muito Bom Operacional 

Área de lazer do Pico Castelo Muito Bom Operacional 

Área de lazer da Fonte da Areia Mau Não operacional 

Área de lazer da Terra Chã Muito Bom Operacional 

Área de lazer dos Salões Muito Bom Operacional 

 

É essencial garantir a manutenção e o reforço das infraestruturas e equipamentos específicos, 

e facilitar o acesso e fruição dos espaços florestais pelos visitantes da ilha. O esforço 

permanente de qualificação dos espaços florestais insere-se na lógica de desenvolvimento do 

Porto Santo, que se pretende como um destino de lazer e de recreio de qualidade e 

diferenciado, constituindo o turismo de natureza um pilar dessa estratégia.  
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Figura 17 ς Enquadramento e identificação das infraestruturas inseridas nos EFPS (Fontes: PROF-RAM). 
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4.2. CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÓMICA DA PROPRIEDADE 

A floresta satisfaz necessidades vitais, potencia uma variedade de usos, constitui uma reserva 

genética e desenvolve benefícios ambientais relevantes, como sejam a prevenção da erosão 

dos solos, inundações, retenção de água, recuperação de área degradadas por outros usos e a 

redução dos efeitos da poluição atmosférica, constituindo ainda um espaço importante de 

recreio e lazer. 

Pretende-se que a gestão dos espaços florestais que fazem parte deste PGF tenha um caráter 

abrangente, pressupondo uma intervenção ativa orientada para a conservação, proteção, 

recreio e lazer. 

Desenvolve-se uma análise aos bens e serviços proporcionados pelos espaços florestais de 

acordo com a classificação funcional estabelecida no PROF-RAM (funções e subfunções), assim 

como a identificação dos principais constrangimentos ao desenvolvimento da gestão florestal. 

Esta classificação tem em consideração a presença de valores ecológicos e biológicos que 

levaram à classificação dos habitats e das espécies de fauna e flora existentes como relevantes 

em termos de conservação 

4.2.1. Função de Proteção 

Esta função é definida no PROF-RAM como a contribuição dos espaços florestais para a 

manutenção das geocenoses e das infraestruturas antrópicas, englobando como subfunções 

principais a proteção da rede hidrográfica, a proteção contra a erosão eólica e a erosão hídrica 

e cheias, a proteção microclimática e ambiental e fixação de carbono (Figura 18; Carta n.º 11 

do ANEXO I). 

A proteção da rede hidrográfica surge associada às linhas de água existentes e respetivas 

bacias, nas quais se tem sempre presente quer as normas de intervenção, quer as restrições 

que estas zonas mais sensíveis exigem cumprir. No ponto 2.1.4, referem-se as linhas de água 

que percorrem a área do PGF. Os principais cursos de água e correspondentes bacias foram 

avaliados e, segundo o PGRI-RAM de 2017, encontram-se em excelente estado. Neste mesmo 

plano, estão definidas as medidas de proteção (estrutural e não estrutural) para as zonas mais 

críticas, no sentido de minimizar os efeitos de inundações e das consequências próprias destas 

situações.  

A proteção contra a erosão hídrica e cheias desta área resulta da identificação das áreas de 

maior risco de erosão causadas por ações antropogénicas, como a alteração do coberto 

vegetal e operações culturais associadas às atividades agrícolas e florestais. Pretende-se 

assegurar uma cobertura permanente do solo com espécies adequadas, já iniciadas com os 
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projetos de reflorestação realizados. Associado a isto, qualquer mobilização do solo é realizada 

tendo sempre em conta os procedimentos descritos no PROF-RAM relativos à proteção e 

recuperação do solo. 

A proteção ambiental ocorre em consequência da responsabilidade de que a área florestal e 

restante coberto vegetal deste PGF tem na filtração dos poluentes atmosféricos, partículas e 

fixação de CO2 e, como tal, na minimização da concentração de gases causadores de efeito de 

estufa e alterações climáticas. Estas áreas garantem a conservação, sequestro e 

armazenamento de carbono e visam melhorar o microclima e evitar/diminuir a erosão eólica e 

outros impactos provocados pelo vento e pelos nevoeiros. A sua existência é relevante na 

proteção dos solos, vida selvagem, locais de habitação e recreio. Pretende-se continuar a 

garantir nesta área uma arborização e beneficiação do coberto vegetal, recorrendo a espécies 

indígenas. 

4.2.2. Função De Conservação de Habitats, de Espécies de Fauna e da Flora 

Protegidos 

Pretende-se que a gestão dos espaços florestais deste PGF seja adaptada no sentido de 

incrementar os valores naturais que estão na origem da classificação dos habitats protegidos, 

assim como a manutenção da riqueza genética e dos endemismos.  

Esta função tem expressividade nesta área em cerca de 84,9 ha (14,3%), encontrando-se 

sujeita a instrumentos de gestão territorial estabelecidos para a Rede Natura 2000, 

nomeadamente na ZEC ς Pico Branco ς Porto Santo (PTPOR0002), cuja gestão dos espaços 

florestais é preconizada no âmbito do programa de medidas de gestão e conservação de áreas 

pertencentes à Rede Natura 2000. 

Dentro desta função, os objetivos de gestão florestal são o fomento e manutenção dos habitas 

de evidente valor ecológico, quer para fauna quer para a flora, nomeadamente na 

manutenção da diversidade genética dos povoamentos florestais, e dada a existência de áreas 

dominadas por espécies invasoras, o controlo destas manchas de invasão deve ser limitado e a 

dispersão destas para áreas não afetadas impedida. Estas ações são ainda de maior relevo em 

áreas destinadas à conservação da diversidade florística ou faunística, ou onde se registe a 

ocorrência de espécies raras. Estas ações têm sido realizadas através de projetos florestais ao 

longo do tempo pelo IFCN, IP-RAM. 
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4.2.3. Função De Recreio e Valorização da Paisagem  

Neste ponto importa referir a função de enquadramento paisagístico e recreio existente nos 

EFPS, através da identificação das diversas infraestruturas de apoio ao recreio e lazer. 

A função da floresta ligada ao recreio e lazer assume uma importância cada vez maior, pelo 

tipo de vida mais artificial que a sociedade tem (cada vez mais urbana e menos rural) e que 

leva os cidadãos a procurar cada vez mais estes espaços naturais para os seus momentos de 

ócio e desporto. 

Esta é uma área de referência regional pelas suas características peculiares, orográficas e 

paisagísticas e com forte potencial de recreio e lazer garantido pela existência das 

infraestruturas, identificadas e descritas no Ponto 4.1.6. Em Porto Santo os espaços naturais, 

para além da extensa praia de areia, surgem cada vez mais como atrativo para o 

desenvolvimento das mais variadas atividades lúdicas nomeadamente: pedestrianismo, caça, a 

utilização dos parques florestais para recreio e lazer, BTT, άtrail runningέΣ ǇŀǎǎŜƛƻǎ ŎƻƳ 

veículos todo-o-terreno ou a cavalo, entre outras. Assim, será fundamental assegurar que a 

sua promoção é consentânea com a legislação em vigor e com um uso sustentável dos espaços 

florestais. 

4.2.4. Função de Produção 

De acordo com o PROF-RAM, esta área não contempla a produção como função na SRH Porto 

Santo. O proponente deste PGF irá preconizar para estas áreas ações no sentido da utilização 

dos resíduos florestais para aproveitamento energético pela população e da possibilidade de 

desenvolvimento da atividade apícola. 

4.2.5. Função de Silvopastorícia, Caça e Pesca 

No Porto Santo, a fauna cinegética constitui um dos importantes recursos naturais renováveis 

associados aos espaços florestais, pois a sua íntima ligação faz com que o incentivo ao 

aumento destas populações corresponda a um incentivo ao aumento das áreas de espaços 

florestais adequados. Para que se garanta um aproveitamento racional e sustentável, com a 

conservação dos habitats, do capital genético e diversidade é necessário um ordenamento 

deste recurso endógeno. 

Na RAM, constituem-se áreas de caça todas as áreas onde a legislação não proíba esta 

atividade. A prática da caça na RAM é regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de 

agosto, na sua atual redação, que estabelece o regime jurídico da conservação, fomento e 

exploração dos recursos cinegéticos, com vista à sua gestão sustentável, bem como os 
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princípios reguladores da atividade cinegética. Neste mesmo diploma legal constituem-se e 

definem-se os terrenos não cinegéticos e as áreas de proteção.  

Existem infraestruturas específicas de fomento a esta prática nas áreas do PGF de modo a 

assegurar a disponibilidade de alimento às espécies cinegéticas. Foram instalados comedouros 

e bebedouros nas áreas com aptidão cinegética, com um espaçamento mínimo de 500 m de 

raio. Também foram estabelecidas seis áreas ŘŜ ǊŜŦǵƎƛƻ ŘŜ ŎŀœŀΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ άPico 

CasteloέΣ άPico JulianaέΣ άPico do FachoέΣ άPico BrancoέΣ άPico Concelhoέ Ŝ άPico Ana FerreiraέΣ 

onde o exercício da caça é proibido.  

Relativamente à utilização silvopastoril e de pesca em águas interiores, estas não se realizam 

nos EFPS. 
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Figura 18 ς Caracterização dos EFPS em termos de funções do PROF-RAM. 
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4.2.6. Evolução Histórica da Gestão 

A ilha de Porto Santo, pelo seu clima extremamente árido (precipitações médias anuais 

baixas), apresenta uma limitação muito grande relativamente ao seu potencial produtivo. 

Associado a esta característica, séculos de utilização inadequada dos solos levaram a que o 

território se encontre atualmente muito sensível a processos de desertificação. A elevada 

aridez e degradação dos solos dificulta o desenvolvimento de coberto vegetal, aspeto 

fundamental para garantir a proteção contra a erosão hídrica e eólica, assim como para 

promover a pedogénese. A presença de herbívoros, nomeadamente de coelho bravo, também 

dificulta muito a regeneração natural da vegetação, expondo ainda mais os solos à ação 

erosiva da chuva e vento. 

Segundo os dados do 2.º Inventário Florestal da Região Autónoma da Madeira (IFRAM2) os 

espaços florestais da ilha de Porto Santo são constituídos maioritariamente por matos e 

herbáceas (60%) e somente 8% são espaços florestais arborizados, sendo estes essencialmente 

compostos por duas espécies resinosas, o Pinheiro- de-Alepo e o Cipreste-de-Monterrey. 

No combate à desertificação têm sido desenvolvidos esforços de florestação recorrendo a 

espécies adaptadas à secura e ao herbivorísmo, ações que têm tido algum sucesso e que 

necessitam de ser mantidas e alargadas a outras áreas. 

De entre os diversos projetos que incidiram nestas áreas destacam-se, entre 2000 e 2018, os 

mencionados na Tabela 19. 

Os elevados riscos de desertificação obrigam a que sejam tomadas medidas urgentes de 

controlo da erosão dos solos, de modo a não reduzir o fundo de fertilidade dos mesmos e a 

aumentar a taxa de infiltração das águas pluviais. Tal passará por uma expansão das áreas 

florestadas e por uma correta utilização dos espaços florestais, sendo estes aspetos 

considerados no PROF-RAM. Para além disto, e ainda segundo o PROF-RAM, será igualmente 

importante assegurar que as várias atividades associadas aos espaços florestais não conflituam 

entre si, procurando um equilíbrio entre as atividades de recreio, desporto, caça e produção 

de mel. 
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Tabela 19 ς Áreas sujeitas a financiamento público, por medida, entre 2000 e 2018 nos PFPS. 

Execução/ Medida/Ação Descrição 
N.º de 
Plantas 

Investimento 
όϵύ 

Ano 
Área 
(ha) 

Administração Direta Arborização no Pedregal 20000 - 2000 15 

Administração Direta Beneficiação do Pico do Facho - - 2000 17 

Administração Direta Arborização na Serra Dentro 15000 - 2001 20 

Administração Direta Beneficiação da Serra Dentro - - 2001 15 

Administração Direta Arborização na Serra Dentro 18000 - 2002 10 

Administração Direta Beneficiação da Serra Dentro - - 2002 15 

Administração Direta 
Arborização na Serra Dentro e 
Pico do Facho 

17500 - 2003 15 

Administração Direta Beneficiação do Pico Castelo - - 2003 15 

2004.81.001255.1 PAR Arborização no Pico Concelho 7778 сс тусΣфс ϵ 2006 7 

2005.81.001032.1 PAR 
Beneficiação Florestal nos 
Morenos 

1000 то мооΣмл ϵ 2006 10 

2005.81.001021.4 PAR 
Beneficiação Florestal Pico do 
Castelo 

10969 тл нмлΣпл ϵ 2008 26,9 

PRODERAM Arborização no Pico Ana Ferreira 5277 ом фннΣму ϵ 2014 4,8 

PRODERAM Arborização nos Morenos 6666 пл умпΣол ϵ 2014 6 

PRODERAM 
Limpeza e controlo de espécies 
invasoras na Terra Chã 

47866 нсн спрΣуо ϵϝ 2018 12,7 

TOTAIS 150056 рпр рмнΣтт ϵ - 189,4 

Fonte: IFCN, IP-RAM; 

*   - Investimento previsto. 
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1. CARACTERIZAÇÃO E OBJETIVOS DA EXPLORAÇÃO 

1.1. CARACTERIZAÇÃO DOS RECURSOS 

1.1.1. Ocupação e Principais Usos Do Solo 

O principal uso do solo (Figura 19) na área do PGF é florestal (53%), composto principalmente 

por duas espécies florestais resinosas: Pinheiro-de-Alepo (cerca 209 ha, correspondente a 34% 

da área total) e Cipreste-de-Monterrey (cerca de 22 ha, correspondente a 4% da área total). Os 

matos e herbáceas ocupam 157 ha (23% da área total). 

Esta área é caracterizada por um elevado risco de desertificação. A precipitação média anual 

baixa limita o desenvolvimento vegetal, e as contínuas práticas agrícolas desadequadas 

conduzem à degradação do coberto vegetal e dos solos. 

A Tabela 20 classifica, de maneira genérica e sucinta, os principais usos atuais do solo dos 

EFPS, de acordo com os critérios do 2.º Inventário Florestal da Região Autónoma da Madeira 

(IFRAM2). 

Tabela 20 ς Caracterização dos sistemas de ocupação do solo nos EFPS. 

Nível I Nível II Nível III 
Área 

ha % 

Floresta 
 

Floresta Cultivada 
Pinheiro do Alepo 208,7 34,2 
Cipreste-de-Monterey 21,5 3,5 
Pinheiro do Alepo x Cipreste-de-Monterey 89,4 14,6 

Floresta Natural Urzais 3,5 0,6 
Subtotal 323,2 52,9 

Matos e 
Herbáceas 

Herbáceas Espontâneas 142,6 23,4 

Outros Matos 14,1 2,3 
Subtotal 156,7 25,7 

Águas Interiores - 1,4 0,2 
Áreas Sociais Infraestruturas 5,1 0,8 
Improdutivos - 124,0 20,3 

TOTAL 610,4 100 
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Figura 19 ς Caracterização do uso do solo nos EFPS. 
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